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DISPENSA DE VALOR Nº 043/2026

COM BASE NO ART. 75º, II DA LEI N. 14.133/2021

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS - GO, Inscrito no CNPJ Nº 25 . 107 .897 /0001 -

88 , com sede à  Rua  R-8,  Qd.22  Lt.03  –  Setor  Jardim  Amazonas,  Palmeiras  de  Goiás-GO,  por 

intermédio do Departamento de Licitações, torna público que, realizará dispensa de licitação, com critério 

de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM,  nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as 

exigências estabelecidas  neste  Edital,  conforme  os  critérios  e  procedimentos  a  seguir definidos, 

objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DIA 21/10/2026, ÀS 08:30 HORAS

ANÁLISE DAS PROPOSTAS: DIA 21/10/2026, ÀS 09:00 HORAS

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

ENDEREÇO ELETRÓNICO PARA ENVIO DA 

PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
bnccompras.com

LINK DO EDITAL:
 https://bnccompras.com

https://palmeirasdegoias.go.leg.br/

 1.0 – DO OBJETO:

1.1 - Constitui objeto desta dispensa de licitação a  Contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de cobertura fotografica,  para atender  as necessidades da Câmara Municipal de Palmeiras de 

Goiás durante o exercício de 2026, nos termos e especificações contidas no Termo de Referência.

1.2 - Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:

1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;

1.2.3 - ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO;

 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
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2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Legislativo Municipal de Palmeiras de Goiás/GO, para exercício de 

2026, na classificação abaixo:

FICHA: 000018

ÓRGÃO: 000011 – CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS

UNIDADE: 000001 – CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

FUNÇÃO: 000001 - LEGISLATIVA

SUB-FUNÇÃO: 000031 – AÇÃO LEGISLATIVA

PROGRAMA: 001002 – ADMINISTRAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL

PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 – MANUTENÇÃO DA CAMARA MUNICIPAL

ELEMENTO: 339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURI

SUBELEMENTO: 59 – SERVIÇOS DE AUDIO, VIDEO E FOTO

 3.0 – DO VALOR ESTIMADO:

3.1 - O valor GLOBAL  MÁXIMO para contratação será de R$ 16.500,00 (dezeseis mi l  e  

quinhentos reais  ) .

4.0  –  PERÍODO  PARA  ENVIO  DA  DOCUMENTAÇÃO  DE  HABILITAÇÃO  E  PROPOSTA  DE 

PREÇO/COTAÇÃO:

4.1. A presente  Dispensa de Licitação  ficará  ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 

PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, ABERTA EM DIA E HORA 

INFORMADOS NO PRESENTE EDITAL, e os respectivos documentos deverão ser anexados ao site 

https://bnccompras.com , na área da DISPENSA SUPRACITADA.

4.1.1. Habilitação     Jurídica     e     Fiscal:  

4.1.2. Os documentos relativos à habilitação e regularidade fiscal poderão ser enviados juntamente 

com a proposta de preços visando dar celeridade do procedimento. 

4.1.3. Nos termos do art. 63, II da Lei 14.133/21, caso o participante vencedor não tenha encaminhado 

os documentos de habilitação juntamente com a proposta de preços será a ele concedido o 

prazo de 02 (duas) horas para o envio após a intimação. O não cumprimento do exposto neste 
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item, culminará na inabilitação do participante autorizando a administração convocar o segundo 

colocado.

4.1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ;

4.1.3.2. Contrato  Social  em  vigor  (Consolidado),  devidamente  registrado,  em  se tratando  de 

sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 

dirigentes  devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins 

lucrativos. Quando  se  tratar  de  empresa  pública  será  apresentado  cópia  das  leis  que  a instituiu; 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;

4.1.3.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.3.4. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;

4.1.3.5. Certidão Negativa de Débito da Câmara Sede da Empresa (CND Municipal);

4.1.3.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;

4.1.3.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

4.1.3.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

(RG);

4.1.3.9. Comprovante de endereço da empresa.

4.1.3.10. Informação sobre dados bancários.

4.1.3.11. Certidão Negativa e feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

4.1.4. Proposta     de     Preço/Cotação:  

4.1.4.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital.

4.1.4.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando- se pela desclassificação.

4.1.4.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo 

obedecer ao valor estipulado pela administração.

 5.0 – DO RECURSO:

5.0.1 Cabe recurso em face de:

5.0.1.1. julgamento das propostas;

5.0.1.2.ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
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5.0.1.3.anulação ou revogação da licitação

5.0.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante 

serão observadas as seguintes disposições:

5.0.1.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 

e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no  

§ 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento;

5.0.1.2.A apreciação se dará em fase única.

5.0.1.3.Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar  

sua intenção de recurso.

5.0.1.4.A falta  de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar  o 

objeto ao licitante vencedor.

5.0.1.5.Não será  admitida  intenção  de recurso  de  caráter  protelatório,  fundada em mera 

insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos.

5.0.1.6.O  pregoeiro  examinará  a  intenção  de  recurso,  aceitando-a  ou,  motivadamente, 

rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.0.1.7.O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde  

logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a 

partir do término do prazo do recorrente.

5.0.1.8.Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões 

de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.

5.0.1.9.As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão 

a ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o  

recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de  

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

5.0.1.10.  O  acolhimento  do  recurso  implicará  a  invalidação  apenas  dos  atos  não 

suscetíveis de aproveitamento.

 6.0 – DO PAGAMENTO:

6.1 - O pagamento será efetuado pelo(a) contratante até o 1 5 (quinze) dias do mês subsequente, 

mediante apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente.
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6.2 - Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação;

 7.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

7.1 - Poderá a Câmara revogar o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou  em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado.

7.2 - A Câmara deverá anular o presente Edital de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre 

que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.

7.3 - A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à    indenização, 

ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.

7.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara.

Palmeiras de Goiás-GO, 08 de outubro de 2026.

MARCELO ROMERO ZACARIAS
Agente de Contratação

Portaria 030/2026
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 ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA

1    OBJETO

1.1.  O  presente  Termo  de  Referência  tem  por  objeto  a  contratação  de  serviços  especializados  de 

cobertura fotográfica profissional para registro de sessões ordinárias, sessões extraordinárias, sessões 

solenes,  audiências  públicas,  reuniões  de  comissões,  solenidades  e  demais  eventos  institucionais 

promovidos ou de interesse da Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás, incluindo captação, seleção, 

tratamento e entrega das imagens, pelo período de 03 (três) meses.

1.2. A execução será presencial nos locais indicados pela CONTRATANTE, conforme a programação dos 

eventos. Não será exigida da CONTRATADA a manutenção de sede, filial ou estabelecimento físico no 

Município de Palmeiras de Goiás, sendo obrigatória a disponibilidade de equipe apta ao atendimento de  

todos os eventos comunicados durante a vigência contratual.

1.3. A estimativa e as condições básicas da contratação estão dispostas no quadro a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
UNID./

QTD.

VALOR 

MENSAL
VALOR TOTAL

1 Serviço  de  cobertura  fotográfica  profissional, 

em caráter contínuo, para registro integral dos 

eventos  institucionais  da  Câmara,  incluindo 

equipamentos  profissionais,  deslocamento, 

equipe,  seleção,  tratamento  digital  básico  e 

entrega  das  imagens  em alta  resolução  em 

até  24  (vinte  e  quatro)  horas  após  cada 

evento.

MÊS / 03 R$ 5.500,00 R$ 16.500,00

2    JUSTIFICATIVA

A Câmara Municipal  de Palmeiras de Goiás necessita manter  registro  fotográfico regular  de suas 

atividades  institucionais,  legislativas  e  públicas,  assegurando  material  adequado para  divulgação  oficial, 

transparência, publicidade dos atos e preservação da memória institucional.

A cobertura dos eventos exige disponibilidade presencial, equipamentos compatíveis com ambientes 

internos e externos, agilidade no tratamento das imagens e entrega em prazo reduzido, características que 

demandam organização profissional e disponibilidade de equipe durante todo o período de execução.

A contratação externa mostra-se adequada diante da inexistência de estrutura interna específica para 

a  realização  contínua  e  profissional  das  coberturas  fotográficas,  permitindo  atendimento  conforme  a 

programação da Câmara, sem necessidade de aquisição de equipamentos, manutenção de estrutura própria 
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ou alocação permanente de servidor para essa atividade.

A solução foi dimensionada para o período de 03 (três) meses, ao valor mensal de R$ 5.500,00 (cinco 

mil e quinhentos reais), totalizando R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), conforme estimativa  

constante da justificativa de preços integrante do processo.

3  DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

3.1.  A  CONTRATADA  deverá  possuir  capacidade  para  executar  integralmente  o  objeto,  mantendo, 

durante  toda  a  vigência,  equipamentos  próprios  e  equipe  suficiente  para  atender  à  programação 

comunicada pela CONTRATANTE.

3.2.  A  CONTRATADA  deverá  declarar  disponibilidade  para  cobertura  dos  eventos,  inclusive  quando 

houver  necessidade  de  atendimento  simultâneo,  mediante  utilização  de  fotógrafo  substituto  ou 

profissional de reserva apto a assumir a execução sem prejuízo da qualidade do serviço.

3.3. A comunicação ordinária de eventos será realizada pela CONTRATANTE com antecedência mínima 

de 12 (doze) horas. Em situações excepcionais ou urgentes, a CONTRATADA deverá envidar esforços 

para atendimento imediato, observadas as condições efetivamente disponíveis e as hipóteses de caso 

fortuito ou força maior.

3.4.  Não constitui requisito para participação ou execução a manutenção de sede, filial ou escritório no 

Município  de  Palmeiras  de  Goiás.  A  CONTRATADA  deverá,  contudo,  assegurar  deslocamento  e 

comparecimento tempestivo aos locais definidos pela CONTRATANTE.

3.5.  Todos  os  custos  relacionados  a  deslocamento,  alimentação,  pessoal,  equipamentos,  acessórios,  

armazenamento e demais insumos necessários à execução do objeto correrão por conta exclusiva da 

CONTRATADA, sem qualquer acréscimo ao preço contratado.

3.6. É vedada a subcontratação do objeto, ressalvada eventual substituição de profissional integrante da 

equipe, desde que mantida a capacidade técnica e a responsabilidade integral da CONTRATADA pela 

execução.

3.7. Para fins de habilitação, a empresa participante deverá apresentar:

a) ato constitutivo, contrato social ou documento equivalente, devidamente atualizado;

b) CNPJ;

c) regularidade fiscal federal, estadual e municipal, quando exigível;

d) regularidade perante o FGTS e a Justiça do Trabalho;

e) declaração de cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

f) comprovação de aptidão para execução de serviços da mesma natureza, por meio de atestado(s) de 

capacidade técnica e documentação compatível;

g) portfólio de cobertura fotográfica de eventos institucionais, sessões, solenidades, audiências ou 

atividades públicas, admitidos registros que demonstrem experiência compatível com o objeto;
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4    DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. A seleção do fornecedor observará o critério de menor preço global, considerando a execução integral 

do objeto pelo período de 03 (três) meses, abrangendo todos os custos diretos e indiretos necessários à  

prestação dos serviços.

4.2.  A proposta deverá indicar a descrição dos serviços, o valor mensal e o valor global,  já incluídos  

tributos,  encargos,  deslocamentos,  equipamentos,  pessoal,  alimentação,  armazenamento  e  demais 

despesas inerentes à execução.

4.3.  A  proposta  deverá  possuir  validade  mínima  de  60  (sessenta)  dias,  contados  da  data  de  sua 

apresentação.

4.4.  Será assegurado às microempresas e empresas de pequeno porte o tratamento favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006 e na regulamentação municipal aplicável, inclusive quanto à eventual  

prioridade de contratação local ou regional, quando presentes os requisitos legais e regulamentares.

4.5.  A  análise  das  propostas  considerará  a  compatibilidade  dos  preços  com  o  valor  estimado  da 

contratação e a exequibilidade da proposta apresentada, sem prejuízo da comprovação das condições 

exigidas para execução do objeto.

5    DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

•   Cobertura fotográfica integral dos eventos institucionais indicados pela CONTRATANTE, abrangendo 

sessões  ordinárias,  extraordinárias  e  solenes,  audiências  públicas,  reuniões  de  comissões, 

solenidades, eventos comemorativos e demais ações institucionais;

•   Registro dos parlamentares, autoridades, servidores, convidados, palestrantes, público presente e da 

dinâmica geral dos atos, de forma compatível com a natureza de cada evento;

•    Utilização de equipamentos próprios de nível  profissional,  inclusive câmeras DSLR ou Mirrorless, 

lentes  teleobjetivas  e  grande-angulares,  flashes,  rebatedores  e  demais  acessórios  adequados  a 

ambientes fechados e abertos;

•   Seleção, organização e tratamento digital básico das imagens, compreendendo, quando necessário,  

correção de cor, contraste, exposição, nitidez e enquadramento;

•   Entrega das imagens tratadas em alta resolução, em formato JPEG ou outro formato digital compatível, 

em até 24 (vinte e quatro) horas após o encerramento de cada evento, por link de armazenamento em 

nuvem ou meio digital adequado;

•    Comparecimento ao local  do evento com antecedência mínima de 30 (trinta)  minutos do horário 

programado,  salvo  orientação  diversa  da  CONTRATANTE,  para  preparação  dos  equipamentos  e 

organização da cobertura;

•   Atendimento aos eventos em locais determinados pela CONTRATANTE, sem exigência de sede física 

da CONTRATADA no Município.

5.1.  A CONTRATADA deverá manter arquivo organizado dos materiais produzidos durante a vigência  

contratual e disponibilizar os arquivos solicitados pela CONTRATANTE que estejam relacionados ao 
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objeto, observados os prazos definidos na execução.

5.2.  Os direitos patrimoniais sobre as fotografias produzidas em decorrência do contrato serão cedidos 

integralmente à Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás, de forma definitiva e gratuita, para utilização 

em  canais  institucionais,  redes  sociais,  site,  painéis,  materiais  impressos  e  arquivo  de  memória 

institucional, vedada utilização comercial pela CONTRATADA sem autorização expressa.

6    PRAZO DE EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E LOCAL

6.1.  A vigência contratual será de 03 (três) meses, contados da assinatura do instrumento contratual,  

admitida eventual prorrogação somente nas hipóteses e condições previstas na Lei nº 14.133/2021, 

caso haja interesse da Administração e justificativa nos autos.

6.2. A execução terá início após a emissão da respectiva ordem de serviço ou instrumento equivalente de 

autorização.

6.3.  Os  serviços  serão  realizados  nos  locais  dos  eventos  indicados  pela  CONTRATANTE,  podendo 

ocorrer  na  sede  da  Câmara  ou  em outros  locais  dentro  ou  fora  de  suas  instalações,  conforme  a 

programação institucional.

6.4.  A comunicação de cada evento ocorrerá, ordinariamente, com antecedência mínima de 12 (doze)  

horas.  A  impossibilidade de atendimento deverá  ser  comunicada imediatamente,  com justificativa  e  

comprovação, sem prejuízo das consequências contratuais cabíveis quando a ausência for injustificada.

7    DA FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO

7.1.  A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por  servidor  formalmente designado pela 

CONTRATANTE, nos termos da legislação aplicável.

7.2.  O recebimento e o ateste observarão a efetiva cobertura dos eventos, a qualidade das imagens, o 

cumprimento dos prazos de entrega e a conformidade dos arquivos com as especificações deste Termo 

de Referência.

7.3.  Verificada  qualquer  falha,  ausência  de  cobertura,  atraso  ou  desconformidade,  a  CONTRATADA 

deverá adotar as providências necessárias à regularização, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, 

sem prejuízo das medidas administrativas cabíveis.

8    DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

•   Executar integralmente os serviços nas condições, quantidades, locais e prazos definidos neste Termo 

de Referência e no contrato;

•   Assegurar disponibilidade de profissional para todos os eventos comunicados pela CONTRATANTE, 

mantendo fotógrafo substituto ou equipe de reserva apta a atender eventos simultâneos, impedimentos  

e imprevistos;

•    Comunicar  com  antecedência  mínima  de  12  (doze)  horas  qualquer  fato  que  possa  impedir  o  

atendimento, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito e força maior, que deverão ser comunicadas 

imediatamente após o conhecimento do fato;
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•   Comparecer com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos aos eventos, salvo orientação diferente 

da CONTRATANTE;

•    Fornecer todos os equipamentos, acessórios,  insumos, pessoal e demais recursos necessários à 

execução, sem custo adicional;

•   Responsabilizar-se por seus empregados, prepostos e profissionais, inclusive quanto a obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e demais encargos decorrentes de sua atuação;

•   Manter, durante a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

•   Indicar preposto para acompanhamento da execução e comunicações com a CONTRATANTE;

•   Responsabilizar-se pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão da execução 

do objeto, na forma da legislação aplicável;

•   Entregar as imagens no prazo e formato definidos, mantendo organização e integridade dos arquivos.

9    DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

•   Fornecer as informações necessárias à execução do objeto, inclusive datas, horários e locais dos 

eventos;

•   Comunicar os eventos com antecedência mínima ordinária de 12 (doze) horas, ressalvadas situações 

urgentes ou excepcionais;

•   Designar servidor para acompanhamento e fiscalização da execução;

•   Atestar os serviços efetivamente prestados e em conformidade com este Termo de Referência;

•   Efetuar os pagamentos devidos após o regular recebimento e ateste dos serviços, observadas as 

condições estabelecidas neste documento e no contrato;

•   Comunicar à CONTRATADA, por escrito, eventuais falhas ou irregularidades verificadas na execução 

para adoção das providências cabíveis.

10    DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS

A  Administração  poderá,  motivadamente  e  nos  limites  de  sua  competência,  adotar  as  medidas 

acauteladoras necessárias à prevenção de riscos, à continuidade dos serviços e à proteção do interesse  

público, inclusive determinar providências imediatas para substituição de profissional quando houver risco de 

interrupção ou comprometimento da cobertura contratada.

11    DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

com a Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.

11.2.  O fiscal registrará as ocorrências relacionadas à execução e determinará o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados.

11.3. A fiscalização da CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

danos causados à Administração ou a terceiros.
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12    DA NOTA DE EMPENHO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1.  As  despesas  decorrentes  da  execução  do  objeto  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 

consignados no orçamento  da  Câmara Municipal  de Palmeiras de Goiás,  na dotação orçamentária  

33.90.39, conforme disponibilidade e certidão orçamentária juntadas ao processo.

12.2. A contratação encontra-se prevista no Plano Anual de Contratações - PCA da Câmara Municipal de  

Palmeiras de Goiás, conforme Portaria nº 11/2026, item 54, e suas alterações.

12.3. A despesa será empenhada de acordo com a legislação orçamentária e financeira aplicável e com o  

cronograma de execução contratual.

13    DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1.  Eventuais  alterações  contratuais  observarão  a  disciplina  dos  arts.  124  e  seguintes  da  Lei  nº 

14.133/2021.

13.2.  Nas  alterações  unilaterais,  deverão  ser  observados  os  limites  legais  aplicáveis  ao  valor  inicial  

atualizado do contrato.

14    DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

14.1.  Constituirão  motivos  para  extinção  do  contrato  as  situações  previstas  na  Lei  nº  14.133/2021, 

devendo  o  procedimento  ser  formalmente  motivado,  com observância  do  contraditório  e  da  ampla 

defesa nos casos legalmente exigidos.

14.2. Poderá ensejar a extinção contratual a ocorrência reiterada de ausências injustificadas na cobertura  

dos eventos, atrasos relevantes na entrega das imagens ou outros descumprimentos que comprometam 

a continuidade e a finalidade da contratação, observada a legislação aplicável e o devido processo 

administrativo.

15    DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1.  Não será exigida garantia contratual de execução, considerando a natureza, o prazo e o valor da  

contratação.

16    DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Constitui infração administrativa a prática das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

inclusive a inexecução total ou parcial do contrato e o retardamento injustificado da execução.

16.2.  Constitui,  ainda,  falta  contratual  o  não  comparecimento  injustificado  para  cobertura  de  evento 

previamente comunicado, o comparecimento sem condições de realizar a cobertura ou a ausência de 

substituição quando indispensável ao atendimento do evento, ressalvadas hipóteses comprovadas de 

caso fortuito ou força maior.

16.3.  A ocorrência de ausência injustificada poderá sujeitar a CONTRATADA à multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor da parcela mensal correspondente, sem prejuízo das demais sanções legalmente  

cabíveis, da reparação dos danos e das medidas necessárias à continuidade do serviço.
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16.4.  Na  aplicação  das  sanções  serão  considerados  a  natureza  e  a  gravidade  da  infração,  as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos decorrentes da 

conduta, observado o art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

16.5.  A  aplicação  das  penalidades  dependerá  de  processo  administrativo  próprio,  assegurados  o 

contraditório e a ampla defesa, na forma da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação aplicável.

17    DO PAGAMENTO

17.1.  O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias, contados do recebimento e ateste da Nota  

Fiscal pela CONTRATANTE, por meio de ordem bancária para conta de titularidade da CONTRATADA, 

observados os procedimentos administrativos e a disponibilidade financeira.

17.1.1. O pagamento corresponderá a 03 (três) parcelas mensais de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos 

reais), totalizando R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais), condicionadas à efetiva execução e  

ao ateste dos serviços.

17.2.  A  Nota  Fiscal  deverá  ser  acompanhada  da  documentação  de  regularidade  exigida  para  o 

pagamento, quando aplicável.

17.3.  Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para  

pagamento ficará suspenso até a respectiva regularização, sem ônus para a CONTRATANTE.

17.4.  Constatadas  falhas  na  execução,  poderá  a  CONTRATANTE  reter,  na  proporção  da  parcela 

controvertida,  os  valores  correspondentes  até  a  regularização,  sem prejuízo  das  medidas  previstas 

neste Termo de Referência e no contrato.

18    DO REAJUSTE

18.1. Considerando a vigência de 03 (três) meses, os preços permanecerão fixos e irreajustáveis durante 

a vigência contratual, sem prejuízo das hipóteses legais de alteração do equilíbrio econômico-financeiro  

que eventualmente se caracterizem e sejam comprovadas.

19    DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

19.1.  O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$  16.500,00  (dezesseis  mil  e  quinhentos  reais), 

correspondente a 03 (três) parcelas mensais de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), conforme 

pesquisa e justificativa de preços constantes do processo, em observância à legislação aplicável.

20    DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, os documentos e informações que compõem 

o processo administrativo da contratação, especialmente a pesquisa de preços, a proposta da futura 

CONTRATADA e o instrumento contratual.

20.2.  Os casos omissos serão solucionados à luz da Lei nº 14.133/2021, da regulamentação municipal  

aplicável e das demais normas pertinentes, preservado o interesse público e a finalidade do objeto.
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Palmeiras de Goiás, 17 de setembro de 2026

IVANI LÚCIA DE ALMEIDA GONÇALVES

CHEFIA DE GABINETE
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 ANEXO II  

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

DISPENSA DE VALOR Nº 043/2026

COM BASE NO ART. Nº 6, INCISO XXIII da Lei 14.133/2021

Objeto:    Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de cobertura fotografica, para atender 

as necessidades da Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás durante o exercício de 2026.

PROPOSTA:

Item Descrição
Unidade 

de Medida

Quantidade 

estimada

Valor unit. 

Médio

Valor total 

MÉDIO

01

R$

Valor Global da Proposta:R$:_________________________________________________

Validade da Proposta:30 dias;

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 

por conta da Empresa contratada;

razão social:

Nº do CNPJ:

Endereço:

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital.

__________/GO,           de                                              de 2026.

Assinatura do Responsável CPF:

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.

_____________________________________________________________________________________
Rua R-8, s/n, Qd. 22, Lt. 03, Setor Jardim Amazonas – Palmeiras de Goiás – Go – CEP:76.190-00

Fone (064) 3571-4025  3571-2179 - www.camarapalmeiras.go.gov.br

http://www.camarapalmeiras.go.gov.br/


ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO ___/2026

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS,  QUE  FAZEM 

ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS 

E  ________________________________________.

A  CÂMARA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS,  órgão do Poder Legislativo Municipal,  com sede 

no(a) Rua R-8 s/n Qd. 22 Lt. 03 Setor Jardim Amazonas, na cidade de Palmeiras de Goiás / Estado de  

Goiás, inscrita no CNPJ sob o nº 25.107.897/0001-88, neste ato representada por sua Presidente, vereadora 

Adrielly Ângelo da Costa Santos Marques, nomeada pela Ata nº 001, de 01 de janeiro de 2026 portador 

da matrícula funcional nº 000352, doravante denominada CONTRATANTE, e:

................................................................ inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.  ................................................, 

sediado(a) na  ...................................................................... doravante designada  CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr(a) .....................................................................................................

tendo em vista o que consta no Processo n. .......................... e em observância às disposições da Lei nº 

14.133 de 1º  de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  aplicável,  resolvem celebrar  o  presente  Termo de  

Contrato, decorrente da Dispensa Eletrónica n. ........./............... mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de cobertura fotografica, para atender as 

necessidades da Câmara Municipal de Palmeiras de Goiás durante o exercício de 2026.

1.1. Discriminação do objeto:

ITEM QUANT. UNID. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS
VALO

R UN

VALOR 

TOTAL

01

Total

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.1.1. O Termo de Referência;

1.1.2. O Edital da Dispensa de Licitação;

1.1.3. A Proposta do contratado;

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é até  31/12/2026 contados da data de assinatura do presente 

contrato, prorrogável na forma da lei.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que  

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o  

contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor  acima estão  incluídas  todas  as  despesas ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação.

5.3. O  valor  acima  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  ao  contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) , 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3.

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos  

efeitos financeiros do último reajuste.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.6. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s) 

definitivo(s).

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser  utilizado(s),  será(ão) adotado(s),  em substituição,  o(s)  que vier(em) a ser  

determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções  verificadas  no  objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela  incontroversa  da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,  

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

8.12. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  em seus  anexos,  

_____________________________________________________________________________________
Rua R-8, s/n, Qd. 22, Lt. 03, Setor Jardim Amazonas – Palmeiras de Goiás – Go – CEP:76.190-00

Fone (064) 3571-4025  3571-2179 - www.camarapalmeiras.go.gov.br

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.camarapalmeiras.go.gov.br/


assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da  

execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou  

o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 

pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade  

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal  

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na dispensa de licitação; 
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9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação,  exceto quando ocorrer  algum dos eventos arrolados no  art.  124, II,  d,  da Lei  nº 

14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

4.1.5. der causa à inexecução parcial do contrato;

f) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

g) der causa à inexecução total do contrato;

h) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;

i) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;
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j) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

k) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

1.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

5 Advertência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133,   

de 2021);

6 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

7 Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021).

8 Multa:

8.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

8.2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto.

1.1. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

1.2. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

1.2.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

1.2.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento  

eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

1.2.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
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administrativamente  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 

comunicação enviada pela autoridade competente.

1.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei  nº  14.133,  de 2021,  para as penalidades de impedimento de licitar  e  contratar  e  de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.

1.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

6 a natureza e a gravidade da infração cometida;

7 as peculiaridades do caso concreto;

8 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9 os danos que dela provierem para o Contratante;

10 a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 

orientações dos órgãos de controle.

1.1. Os atos previstos como infrações administrativas na  Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1.2. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para  

provocar confusão patrimonial,  e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão  estendidos  aos  seus  administradores  e  sócios  com poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

1.3. As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

1.4. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos 

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

2.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

2.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

2.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

2.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

2.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva.

2.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

2.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

2.3.3. Indenizações e multas.

2.4. A extinção  do  contrato  não configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,   caput,   da   

Lei n.º 14.133, de 2021). 

3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  da  seguinte  classificação: 

FONTE: 18.31.1002.2.001.33.90.39.59.

4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

4.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante,  segundo as disposições contidas na Lei  nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

5.1. Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão pela  disciplina dos  arts.  124 e  seguintes  da  Lei  nº 

14.133, de 2021.

5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários,  até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  atualizado do  

contrato.

5.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,  

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

6.1. Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 

Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012.

7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO

7.1. Fica eleito o Foro da comarca de Palmeiras de Goiás/GO para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/21.

Palmeiras de Goiás/GO,  _______ de _____________________ de ______

____________________________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

______________________________________________

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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_____________________________ ______________________________

Nome: Nome:

CPF: CPF:
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